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1. SAEM SEGUNDA E TERCEIRA DECISÕES DE MÉRITO DO DECRETO 3.721 

FUNCEF (CEF) e CAPAF (BASA) estão fora da aplicação do Decreto 3.721/2001. As decisões foram proferidas pelo Juiz Federal da 16ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, em mandado de segurança. Foram decisões de mérito, ou seja, ou seja, esgotando o tema em 1ª instância.

Segundo o advogado da causa, Luís Antônio Castagna Maia, "a decisão aponta uma posição tranqüila do Judiciário no sentido de impedir a aplicação do absurdo Decreto. O mais provável é que o próprio governo, ao regulamentar a Lei Complementar 109, ou seja, ao expedir o decreto que regulamenta a nova lei, revogue o aumento da idade mínima para evitar desgaste político ainda maior”.

​​​

​​​​​​​​​​​​​​​2. LIMINAR SUSPENDE NOVO PLANO "PETROBRÁS-VIDA"

O Juiz Federal da 14ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, Dr. CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES concedeu, na última sexta-feira, liminar em mandado de segurança impetrado pela Federação Única dos Petroleiros - FUP.

A liminar suspende completamente a implantação do novo Plano Petros, concebido sob a modalidade "contribuição definida". O plano foi aprovado pelo Secretário de Previdência Complementar do Ministério da Previdência e Assistência Social. O novo plano dirigia-se aos novos empregados da Petrobrás e também aos participantes do atual plano de benefícios definidos, denominado "Plano Petros". Havia, portanto, a possibilidade de "migração" entre os planos de benefícios. A liminar concedida suspendeu a implantação do novo Plano, ou seja, do Petrobrás-Vida. No momento, portanto, há somente um plano de benefícios na PETROS.

​​​

3. ÍNTEGRA DA DECISÃO JUDICIAL QUE SUSPENDEU PETROBRÁS-VIDA

Vistos.

A impetrante postula a concessão de liminar que afaste os efeitos do ofício nº 2.258/SPC/COJ, do Secretário de Previdência Complementar, que aprovou o regulamento do plano de previdênica complementar denominado Plano Petrobrás Vida.

Aduz, em apertada síntese, que o regulamento aprovado pelo Secretário de Previdência Complementar atenta contra a solvabilidade do anterior regime de previdência complementar - PETROS, isto porque, no novel regime, haverá migração dos mantenedores-beneficiários do antigo regime com a transferência de reservas particulares e matemáticas do patrimônio da PETROS para o Plano Petrobrás Vida.

Em que pese haver decisão indeferindo a liminar, o impetrante peticionou às fls. 292/297, provocando o juízo de retratação do julgador. Recebo, portanto, como emenda à inicial e torno sem efeito a decisão anterior.

Relatei.

Decido.

A questão é tormentosa, e mesmo em sede de exame sumário exige maior detença no exame da matéria.

Destarte, pela documentação carreada aos autos e pelo contraste entre a legislação de regência e as disposição constantes no novel regulamento Petrobrás Vida é possível vislumbrar ilegalidade no ato da autoridade impetrada fazendo exsurgirm, de conseguinte, a plausibilidade do direito afirmado. Ocorre que a previsão de migração de mantenedores-beneficiários como está sendo levada a cabo no âmbito da Petrobrás implica grave lesão ao patrimônio da PETROS, na medida em que opera o esvaziamento das reservas monetárias destinadas ao atendimento da complementação de aposentadorias e de serviços assistenciais, como o de atendimento médico-hospitalar.

Ademais, quer me parecer que a migração prevista no regulamento da Petrobrás Vida encerra violação ao princípio da estabilidade das relações (CF, art. 5º, inciso XXXVI), visto que os beneficiários da PETROS deverão suportar maior carga de contribuição com o objetivo de equilibrar o plano desfalcado pela migração para o Plano Petrobrás Vida. Outrossim, encerra a mácula ao art. 3º, VI, da Lei Complementar 109/2001, fatos não sopesados pela autoridade impetrada.

O regulamento aprovado tem a seguinte redação:

Art. 72 - Ao assinar os Termos de Opção de Migração, o participante que não esteja em gozo de benefício de Suplementação de Aposentadoria do Plano Petros deverá optar por:

a) receber o benefício saldado de aposentadoria; ou

b) transferir a reserva matemática referente ao benefício proporcional saldado de aposentadoria para o Plano Petrobrás Vida. (grifei)

Art. 110 - Para o custeio dos benefícios previstos na Seção IV deste Capítulo, o Plano Petrobrás Vida manterá um Fundo Garantidor dos Benefícios saldados (FGB S), creditando-o no valor da parcela do patrimônio do Plano Petros correspondente às reservas matemáticas relativas a esses benefícios, transferida daquele Plano. (grifei)

Ora, a previsão de transferência da reserva matemática não pode traduzir-se em lesão para o antigo regime. Isto não quer dizer que não possa haver mudanças nos planos de previdência privada, entretando o regime anterior de benefícios deverá ser inteiramente liquidado em seus débitos. A PETROS não pode se furtar em atender aos compromissos outrora firmados com os mantenedores-beneficiários, tampouco poderá ser prejudicada por ato da SPC, responsável pela proteção aos participantes e assistidos dos planos de benefícios.

Sobre o conceito de reserva matemática assim se pronuncia Wladmir Novaes Martinez: "A idéia mais simples de reserva matemática consiste em ser a garantai das obrigações assumidas com os participantes, incluindo os contribuintes ativos e os atuais e futuros aposentados". (Primeiras Lições de Previdência Complementar, p. 237), (grifei).

Presente,m igualmente, o perigo de dano irreversível ou de difícil reparação. Ora, com a diminuição do aporte de dinheiro por parte das patrocinadoras, em vista da migração para o outro regime de benefícios, restará comprometida a solvabilidade deste último implicando, necessariamente, o aumento do ônus financeiro para os participantes remanescentes.

Verificada a concomitância dos pressupostos autorizadores da medida de urgência previstos no art. 7º, inc. II, da Lei 1.533/51, cumpre conceder a tutela postulada.

Pelo exposto, concedo a liminar para tornar nula a aprovação do regulamento do Plano Petrobrás Vida, operada pelo Secretário de Previdência Complementar, mantendo-se, desta forma, o status do regime anterior até decisão definitiva da presente demanda.

Notifique-se a autoridade impetrada para prestar informações.

Citem-se os demais litisconsortes, como requerido.

Após, dê-se vista ao MPF para parecer.

Publique-se. Intime-se.

Brasília, 23 de novembro de 2001.

CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES

Juiz Federal da 14º Vara

​​

4. PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE O NOVO PLANO DA PETROBRÁS E A LIMINAR CONCEDIDA

Abaixo, perguntas respondidas pelo advogado Luís Antônio Castagna Maia a propósito da liminar concedida contra o Secretário de Previdência Complementar.

Pergunta - Qual o motivo da impetração do mandado de segurança?

Resposta - O ato de aprovação do plano foi de uma autoridade pública, ou seja, do Secretário de Previdência Complementar. Contra atos abusivos de autoridade pública é cabível o mandado de segurança. Além do mandado, estamos providenciando, também, ações de natureza criminal contra o Secretário. A atuação da Secretaria de Previdência Complementar está muito ruim, não sendo raras as ilegalidades que autoriza.

Pergunta - Qual a ilegalidade do ato?

Resposta - A Petros busca quebrar a solidariedade do plano atual, concebido sob a modalidade "benefício definido". Nesta espécie de plano, todos têm direito ao todo, mas cada um, individualmente, tem direito somente às suas contribuições pessoais. Ou seja, cada um direito apenas ao que o plano atual prevê. No caso, o atual plano Petros prevê apenas duas formas do participante perceber recursos do plano: ou através da suplementação de benefício, ou seja, um benefício mensal, ou o resgate de parte da reserva de poupança. O novo plano - Petrobrás Vida - institui novo critério: a retirada da Reserva Matemática. Isso desequilibra o plano atual.

Pergunta - Mas o novo plano não prevê a retirada da Reserva Matemática?

Resposta - Nem o novo plano prevê a retirada de Reserva Matemática. Trata-se de um critério que foi inventado tão somente para a chamada "migração". O novo plano prevê o "benefício diferido por desligamento", ou seja, uma aposentadoria proporcional à vinculação ao plano, quando do atingimento da idade prevista pelo regulamento. É um instituto previsto pela nova Lei Complementar 109. É prevista, também, a "portabilidade", ou seja, a transferência de recursos para outro plano. Nessas duas hipóteses -  migração e portabilidade - há necessidade de perda de vínculo empregatício. É a determinação da Lei. O novo plano, portanto, prevê a utilização da Reserva Matemática tão somente para receber o benefício diferido por desligamento e a portabilidade, institutos que exigem a prévia cessação do vínculo empregatício. De qualquer maneira, uma coisa precisa ficar clara: quem regula o plano petros é o regulamento do plano petros. O problema é que o Plano Petrobrás Vida busca regulamentar a si e ao anterior.

Pergunta - Quais os prejuízos com a retirada da Reserva Matemática?

Resposta - A Petros entrará em déficit imediatamente. O Plano atual, plano Petros, não prevê a retirada de Reserva Matemática. Se isso for feito, haverá imediato desequilíbrio do plano Petros, ou seja, um brutal déficit.

Pergunta - O plano Petros está equilibrado?

Resposta - O plano Petros está falsamente equilibrado. Há dividas da Petrobrás com o plano Petros que não foram honradas. O próprio Serviço Passado, que a Petros anunciou que teria sido pago, efetivamente não foi. Há apenas uma promessa. Os valores informados, de outra parte, são menores do que o efetivamente devido. A Petrobrás deve mais à Petros, a título de Serviço Passado, do que está divulgando. Há outras dívidas, ainda.

Pergunta - E como ficam as dívidas frente o plano atual? 

Resposta - Estão sendo cobradas na justiça, através de ação que estamos movendo, em nome    da FUP e Sindicatos de Petroleiros, contra Petrobrás e Petros. Ambas foram citadas e já contestaram a ação. 

Pergunta - Quais as conseqüências da decisão judicial suspendendo o novo plano?

Resposta - Por enquanto, não há plano Petrobrás Vida, muito menos migração. Não pode haver continuidade do plano, portanto. A liminar suspendeu o próprio.

Pergunta - Cabe recurso da decisão judicial?

Resposta - Cabe, sim. A decisão é liminar, ou seja, logo no início. Cabe recurso, inclusive com

pedido de efeito suspensivo. É o que o outro lado tentará, sem dúvida.

Pergunta - Quais as chances da FUP? 

Resposta - A liminar concedida foi excelente. O juiz federal compreendeu exatamente o    problema. Quando há pedido de liminar, geralmente o juiz analisa superficialmente o    tema, verificando tão somente se há aparência de bom direito e se há o chamado    "periculum in mora", ou seja, se a demora na decisão judicial poderá acarretar algum dano. O juiz analisou detidamente o assunto, abordando exatamente os aspectos problemáticos do plano. Há diversos outros aspectos levantados relativos à ilegalidade. O Juiz, no entanto, fez referência tão somente àqueles que lhe pareciam mais    evidentes. As chances, portanto, são boas, principalmente pela qualidade da decisão judicial. 
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